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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ÚNICA DA COMARCA DE PRATA
Praça XV de Novembro, nº 273 – Centro – (034) 3431-1919 – Prata-MG

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Inquérito Civil nº MPMG – 0528.18.000093-7
Aos 19 dias do mês de janeiro do ano de 2021, na Promotoria de Justiça da Comarca de Prata, de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pelo Promotor de Justiça ao final assinado, doravante denominado COMPROMITENTE, e, de outro lado, IGAR JOSÉ ALVES JÚNIOR, brasileiro, Oficial do Registro de Imóveis, portador do RG nº M-4.766.530/SSP-MG, inscrito no CPF sob o nº 726.073.606-25, casado com ELISÂNGELA MENEGAZ DE PAULA ALVES, brasileira, portadora do RG n.º MG-6.259.276/SSP-MG, inscrita no CPF sob o nº 001.072.176-27, residentes e domiciliados na Avenida 11, n.º 311, Centro, Campina Verde/MG – CEP 38270-000, ADRIANO ALVES DE URZEDO, brasileiro, servidor público federal, portador do RG n.º M-7.168.554/SSP-MG, inscrito no CPF sob o n.º 729.459.076-15, casado com CRISTIANE SILVA OLIVEIRA, brasileira, portadora do RG nº M-4.770.199/SSP-MG, inscrita no CPF sob o n.º 986.851.806-78, residentes e domiciliados na Avenida Vereador Carlito Cordeiro, n. 2.315, Rua 06, casa 69, Bairro Jardim Botânico, Uberlândia/MG – CEP 38410-665 e FÁBIO SOARES SILVA, brasileiro, solteiro, mototaxista, portador do RG n.º 14.010.420/SSP-MG, inscrito no CPF sob o n.º 067.639.226-12, com endereço comercial à Rua João Pinheiro, nº 428, bairro Bela Vista, Prata/MG – CEP 38140-000, doravante denominado (a) (s) COMPROMISSÁRIO (a) (s), celebram o presente TERMO DE COMPROMISSO, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei n.º 7.347/85.
CONSIDERANDO que “todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (Art. 225, caput, da Constituição da República de 1988);
CONSIDERANDO ser essencial estabelecer um núcleo mínimo de normas para efetividade ao direito constitucional do Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado;
CONSIDERANDO a importância da proteção ambiental no contexto dos Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade, para efetivar conceitos técnicos e naturais sobre as questões ambientais e preservar ecossistemas, responsáveis por serviços ecológicos (Art. 225,§1o, incisos I e III, da CR/88).
CONSIDERANDO que o Princípio da Proibição do Retrocesso encontra amparo nos princípios constitucionais da Prevalência dos Direitos Humanos e da Cooperação entre os Povos para o Progresso da Humanidade expressamente definidos no artigo 4°, II e IX, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que as Áreas de Preservação Permanente – APP’S devem prestar as funções ecossistêmicas de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, e proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal determina a preservação e a recuperação dos processos ecológicos essenciais, veda a utilização das áreas especialmente protegidas que comprometa os atributos que justifiquem sua proteção e determina a necessidade de reparação integral dos danos ambientais (artigo 225, §1°, I e III e §3° da Constituição Federal).
CONSIDERANDO que a área em destaque está compreendida dentro do perímetro urbano de Prata;
Resolvem celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, observadas as cláusulas e condições a seguir elencadas: 
OBJETO
Constitui objeto do presente Termo de Ajustamento de Condutas a mitigação, recuperação e compensação do dano ambiental causado no imóvel urbano, situado na Rua Adão Neilton de Oliveira Ribeiro, s/n, bairro Bela Vista, nesta cidade de Prata/MG, decorrente da intervenção em área de preservação permanente, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme noticiado no(s) auto(s) de infração de nº 74937/2017 e REDS n.º 2017-022886044-001, lavrado(s) pela Polícia Militar Ambiental em 09 de novembro de 2017.
OBRIGAÇÕES DO(S) COMPROMISSÁRIO(S)
CLÁUSULA 1ª: O (a) (s) COMPROMISSÁRIO (a) (s) assume(m) a obrigação de não realizar(em) e interromper(em) imediatamente qualquer prática nociva ao meio ambiente, especialmente intervir nas áreas de preservação permanentes situadas no imóvel urbano, localizado na Rua Adão Neilton de Oliveira Ribeiro s/n, bairro Bela Vista, nesta cidade de Prata/MG, salvo se possuir(em) autorização prévia do órgão ambiental competente.
CLÁUSULA 2ª: O (a) (s) COMPROMISSÁRIO (a) (s) se obriga(m) a respeitar como limites mínimos, as seguintes metragens e limitações com relação às áreas de preservação permanente – APP´s:
I – as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de:
a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura;
b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura;
c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura;
d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;
e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros;
II – as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:
a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros;
b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;
III – as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos d’água naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento;
IV – as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros;
V – as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente a 100% (cem por cento) na linha de maior declive;
VI – as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;
VII – os manguezais, em toda a sua extensão;
VIII – as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais;
IX – no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 (cem) metros e inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação;
X – as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação;
XI – em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 50 (cinquenta) metros, a partir do espaço permanentemente brejoso e encharcado.
CLÁUSULA 3ª: O (a) (s) COMPROMISSÁRIO (a) (s) assume(m) a obrigação de, no prazo de 90 (noventa) dias, apresentar um Plano de Recuperação das Áreas Degradadas – PRAD e/ou Projeto Técnico de Recomposição da Flora – PTRF com detalhado cronograma de execução, mormente aquele(s) mencionado(s) no(s) auto(s) de infração de nº 74937/2017 e REDS n.º 2017-022886044-001.
Parágrafo primeiro: O plano e/ou projeto previstos no caput deverão ser elaborados por profissional habilitado, devendo ainda estar acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.
Parágrafo segundo: O (a) (s) COMPROMISSÁRIO (a) (s) obriga(m)-se a partir do início da execução do PRAD e/ou PTRF, apresentar relatórios técnicos semestrais, com anexos fotográficos, demonstrando a execução do(s) cronograma(s).
Parágrafo terceiro: Caso o PRAD e/ou PTRF conclua que o isolamento e a regeneração natural são suficientes para a recuperação da área desmatada, o (a) (s) COMPROMISSÁRIO (a) (s) obriga(m)-se a apresentar ao COMPROMITENTE a comprovação do andamento da regeneração natural da área, mediante relatórios semestrais, acompanhados de fotografias, durante o prazo de 02 (dois) anos a contar da aprovação do PRAD e/ou PTRF.
Parágrafo quarto: O descumprimento dos prazos constantes do(s) cronograma(s) de execução do laudo pericial ensejará a aplicação da multa cominatória diária prevista neste termo.
DA MEDIDA COMPENSATÓRIA
CLÁUSULA 4ª: Na forma do Enunciado 50 do Conselho Superior do Ministério Público, a compensação ambiental em pecúnia pelos impactos ambientais não recuperáveis, bem como pela perda da qualidade ambiental, pelos danos ambientais interinos e pelos lucros cessantes ambientais, o (a) (s) COMPROMISSÁRIO (a) (s) pagará(ão) a quantia de R$ 1.614,76 (um mil, seiscentos e quatorze reais e setenta e seis centavos) em uma única parcela no prazo de 10 (dez) dias, mediante depósito bancário identificado em favor do CONSELHO DE SEGURANÇA PÚBLICA DE PRATA – CONSEP, verba esta que deverá ser aplicada exclusivamente na construção da nova sede da Policia Civil em Prata/MG, órgão que possui atribuição de defesa do meio ambiente, notadamente nas questões ambientais criminais. O valor deverá ser depositado no Banco do Brasil SA, agencia 0650-5, conta corrente 20872-8, CNPJ 03.929.367/0001-82. O comprovante de depósito poderá ser feito através do e-mail pjprata@mpmg.mp.br ou apresentação na Promotoria de Justiça local.
Parágrafo primeiro: O descumprimento pelo (a) (s) COMPROMISSÁRIO (a) (s) de cada uma das obrigações ajustadas ensejará a imposição de multa moratória diária, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), de forma solidária, que será revertida ao FUNEMP – Fundo Especial do Ministério Público – CNPJ 20.971.057/0001-45 – a ser depositada no Banco do Brasil S.A. , agência 1615-2, conta-corrente nº 6167-0, através de depósito identificado, além de correção monetária e juros de 1% ao mês ou outra destinação a cargo do Órgão de Execução do Ministério Público Oficiante.
Parágrafo segundo: A multa moratória acima estipulada será exigida independentemente de interpelação, estando o (a) (s) COMPROMISSÁRIO (a) (s) constituído(s) em mora com o simples vencimento dos prazos e condições fixados.
Parágrafo terceiro: A multa moratória acima referida será aplicada em face de atraso na prestação ou descumprimento desta, não importando exoneração da(s) obrigação(ões) assumida(s) pelo(s) compromissário(s).
Parágrafo quarto: Não se computam nos prazos acordados os atrasos decorrentes de culpa exclusiva de terceiros ou derivados de casos fortuitos e de força maior, estes últimos definidos na Lei Civil, ficando o compromissário(s) obrigado(s), ocorrendo tais eventos, a prová-los no presente feito.
DAS CLÁUSULAS GERAIS
CLÁUSULA 5ª: O (a) (s) COMPROMISSÁRIO (a) (s) se obriga(m), no caso de alienação, cessão, doação, arrendamento, parceria e qualquer modalidade contratual, na qual ocorra modificação sobre a propriedade ou a posse do (s) imóvel e desde que tal mudança altere a responsabilidade ambiental ora pactuada, a juntar (em) nos autos, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data da referida alteração, a documentação comprobatória respectiva (contrato ou registro junto ao Cartório de Registro de Imóveis), informando o ato, para que o(s) novo(s) responsável(is) seja(m) compelido(s) a assumir(em) o presente encargo, sob pena de aplicação da multa acima ajustada.
Parágrafo primeiro: O presente por se tratar de obrigações “propter rem”, as cláusulas e condições aqui estabelecidas, sobre as áreas protegidas, acaso ocorra, serão transmitidas aos herdeiros e sucessores.
Parágrafo segundo: As partes podem celebrar aditivos desde que a novação importe em notável ganho ambiental.
Parágrafo terceiro: As obrigações aqui assumidas não prejudicam ou excluem quaisquer direitos ou mesmo impedem o regular poder de polícia administrativa ambiental dos demais órgãos públicos e tampouco substituem licenças, alvarás e quaisquer outras exigências emanadas do poder público competente.
Parágrafo quarto: As obrigações aqui assumidas não alteram ou substituem eventuais obrigações impostas como condicionantes de eventuais licenças ambientais já concedidas.
Parágrafo quinto: Este compromisso, ato jurídico perfeito, produzirá efeitos legais a partir da assinatura e terá força de título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, §6º, da Lei Federal 7.347/85, ensejando, em caso de descumprimento total ou parcial, a sua execução judicial.
Parágrafo sexto: O (a) (s) COMPROMISSÁRIO (a) (s) arcará(ão) com todas as despesas necessárias para fiscalização do fiel cumprimento da presente avenca, inclusive o ressarcimento de perícias, vistorias e demais providências necessárias.
Parágrafo sétimo: As obrigações aqui assumidas são consideradas como de relevante valor ambiental para todos os fins previstos em Direito.
Parágrafo oitavo: Em caso de execução do presente título, fica invertido o ônus da prova em desfavor do (a) (s) COMPROMISSÁRIO (a) (s).
Parágrafo nono: Fica eleito o foro de Comarca de Prata/MG para dirimir quaisquer questões relativas ao presente.
E por estarem assim ajustados, firmam o presente Termo de Compromisso.
PHILIPE AUGUSTO DE MOURA ABREU
Promotor de Justiça 
IGAR JOSÉ ALVES JÚNIOR
Compromissário (a)
ELISÂNGELA MENEGAZ DE PAULA ALVES
Compromissário (a)
ADRIANO ALVES DE URZEDO
Compromissário (a)
CRISTIANE SILVA OLIVEIRA
Compromissário (a)
FÁBIO SOARES SILVA
Compromissário (a)
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